INDICAÇÂO Nº       498                , de 2003

Ultimamente, a população do Estado e do País tem sido surpreendida por uma grande quantidade de privatizações de empresas e de rodovias públicas.

No caso das rodovias, particularmente, essas privatizações tem se mostrado inconvenientes, uma vez que, em decorrência delas, as empresas que passam a administrá-las acabam praticando abusos no tocante às respectivas manutenções, sendo certo que não só o número de pedágios nelas instalados são demasiados como são de valor elevado as respectivas tarifas.

Em face disso, as privatizações não são bem aceitas pelos usuários de nossas rodovias e pelos munícipes das cidades por elas servidas, uma vez que oneram o custo das viagens e, em consequência, dos produtos transportados.

Assim sendo, parece-nos conveniente que, antes de se efetivar qualquer privatização de rodovias estaduais, deva o Poder Público colher a manifestação favorável das populações envolvidas.

Trata-se de uma medida democrática e que vem ao encontro das reivindicações que nos foram apresentadas por vários Prefeitos e Vereadores de cidades que se vêem ameaçadas pela privatização de rodovias que lhes servem de acesso.

Dai porque estamos apresentando ao Chefe do Poder Executivo a seguinte indicação:

Indicamos, nos termos regimentais, se digne o Chefe do Poder Executivo determinar as necessárias providências, através dos órgãos competentes, visando a disciplinar os processos de privatização das rodovias estaduais, de modo que os procedimentos da espécie somente sejam efetivados após as manifestações favoráveis das maiorias das populações dos municípios por ela servidos.

Sala das Sessões, em

ANTONIO SALIM CURIATI

Deputado Estadual
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